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ESTADO DE IV{ATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAI-, DE RONDOLÂNDIA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
GESTÃO 202112024

Memorando n' 0O7/SENIAD 12024

Rondolândia-MT, 1 7de janeiro de 2024

Ao Exmo. Seúor
José Guedes de Souza
Prefeito Municipal

Assunto: Abertura de Processo.

Senhor prefeito,

Apraz em cumprimentá-lo, aproveito paÍa solicitar abertura de processo

administrativo para " Locação de imóvel para funcionamento da Junta Militar, Casa dos

Conselhos e Instituto de Identificação ".

Respeitosamente,

tlcc. íf

Wilianeis Teixeira de Paulo
Secretário Municipal de Administração

f)ecreto n" 1 5 7/GAB lP};4.P.izA2z

F(lr-
_oL
.d

Ávenickt Joana Alves de Gliveit"a, 5,51, ('eniro,

T'ele.f: (661 35tt2-l !77
Rondolôndio - líoto Gros-to - Cep:78'.338-004 '
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ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MLINICIPAL DE RONDOI.ÂNOTE

sECRETARIA MUNICInAL DE eourNlsrnaçÃo
cpsrÃo 202v2024 ,ffi{

1. TNFORTVTAÇÕES BÁSTCAS

Este Estudo Técnico Prelimirrar (ETP), inicia a fase preparatória para a contratação do

Serviço de Locação de imóvel destinado ao Locação de imóvel para funcionamento da Junta
Militar, Casa dos Conselhos e Instituto de Identificação, com o objetivo de garantir a

continuidade e disponibilidade dos serviços prestados pelos departamentos de forma integral e
contínua.

1. DESIGNAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO

Não há equipe técnica formalmente designada.

2. DIRETRIZES QUE NORTEARÃO ESTE ETP

A Locação do imóvel para funcionamento da PGM do município de Rondolândia-MT, será

disciplinada através das normativas:

o Lei n' 14.13312021 - Lei de Licitações e Contratos A.dministrativos;

o Decreto no 243, de 03 de janeiro de 2024, que dispõe sobre a regulamentação da Lei no

14.13312021.

4. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A demanda tem por finalidade a prospecção de mercado visando a locação de I (um) imóvel,

destinado a abrigar a Sede administrativa dos Departamentos da Junta Militar, Casa dos

Conselhos e Instituto de Identificação com estimativa de uso para 12 meses podendo ser

prorrogado por um período de até 48 (quarenta e oito) meses. Frisa-se que a Junta Militar,

Casa dos Conselhos e Instituto de Identificação, através da Secretaria Municipal

Administração, necessita cle locação de imóvel para seu funcionamento e assim desempeúar

os serviços administrativos e atendimentos a população, considerando que após realizada

consulta, não há disponibilidade de imóvel público que possa atender as demandas dos

departamentos da Junta Militar, Casa dos Conselhos e Instituto de Identificação do Município.

Desta forma justifica-se a essencialidade e o interesse púbiico na referida locação do imóvel.

A destinação do imóvel será ao atendimento das hnalidades da Administração, evidenciando-

se a correlação entre as atividades que serão desenvolvidas no imóvel locado pelos

departamentos acima mencionados.

Justifica-se que a locação é de extrema importância que a administração busque um imóvel

adequado, levando em consideração todas as especiÍicações cle instalação e irnportância da

sua localização estratégica. Dessa forma, poderá proporcionat um ambiente
-9*i\7
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ESTADO DE MATO GROSSO
PREFHiTiJRÁ MI,TNICIPÁL DE ROI{DOLÂNDIA

SECRETARIA MLI-NICIPAL DE,4.DMNISTP.AÇÃO
GÊsrÃo 2o2ii2o24

seguro para o atendimento prestaclo pelos departamentog da Junta Militar, Casa dos Corrselhos

e Instituto de Identificação.

5. Ánn,q, REQUISItÂ.NTE

ÁREA REQUISITÀNTE RO§PON§ÀVEL
SECRETARIA M1JNICIPAL DE ADI./íINISTRAÇAO MLIANEIS TEIXEIR,A DE PAULO

6. DESCRTÇÃO UOS REQUISTTO§ DA CONTRATAÇÃO

O serviço de locação de imóvel enquadia-sê como serviço continuado, pois tem por objetivo

assegurar de forma ininterrupta o funcionainento das atividades finalísticas do órgão e sua

contratação deve estender-se por rrrais de um exercício financeiro. Considerando as

necessidades da Secretaria Municipal de Atlminisüação, para atender as necessidades de

atendimento, o imóvel para futura locaçã.o deverá ter flo mínimo as especiÍicações a seguir:

c 02 (duas) salas administrativas;
o 01 banheiro;
cCoziúa;
o Recepção;
r Imóvel de prefetência em alvenaria, em bom estado de conservação, com piso cerâmico nas

ár:eas intemas, paredes pintadas, revestimentc eerârtrico em áreas molhadas, fornecimento e

instalações de água e energia elérica adequados, rede elétrica que suporte instalação
comercial (bifásica ou triflísica);

1. LEVAIIT{VIENTO DE MER.C,{DÕ

Diante da necessidade do objeto deste estudo. foi realizado o levantamento de procedimentos

anteriores para com essa finalidade no intuito cle prospectar e analisar soluções paÍa a pretensa

contratação, que atendam aos critérios de vantajosidade pala a Administração, sob os aspectos

da conveniência, economicidade e eficiência.

8. DESCRTÇÃO »A SOLUÇÃO COMO UM TODO

O início da locação do imóvel deverá ocorrer após a homologação do procedimento

licitatório. A contratação do serviço terá o prazo de i2 (doze) meses, podendo ser prorrogada

a critério da administração por um período de até 48 (quarenta e oito) meses.

9. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

A quantidade e diversidade dos itens baseiÍlm-se nas solicitações e processos executados nos

anos anteriores.

10. ESTTMATTVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

A estimativa do valor da locação considerará o atual cóntrato de locação, referido no Processo

Administrativo no 46612021, Dispensa de Licitação n'03612A21, em que o atual prédio onde

esta abrigada a sede da Junta Militar, Casa dos Conselhos e Instituto de Identifica.*$r:

Ávenida Joana Álves de Oliveira, 551, Cen*o, Rondolândia .- Mata Grosso - Cep:78.338-000 e5
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ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA

SECRETARIA MLINICIPAI- DE ADMINISTRAÇÃO
GESTÂO 202U2024

conforme previsto no 30 Termo Aditivo de prazo e valor ao Contrato n" 2712021-PMR, no

valor de R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais) - mensal, e R$ 1 1.400,00 (onze mil e

quatrocentos reais) - anual.

11. JUSTTFTCATTVA PARA 0 PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

Não se vislumbra a possibilidade de parcelamento da solução em análise.

12. CONTRATAÇOES CORR.ELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

Não há necessidade de contratações correlatas e/ou interdependente, pois o item a ser

contratado atende por completo aos reqtrisitos listados e à necessidade apresentada.

13. ALINHAME,NTO ENTRE A CONTRÂTAÇÃO E O PLANEJAMENTO

A contratação foi previamente autorizada pela autoridade competente, visto que o PAC -
Plano Anual de Contratações ainda não Íbi aprovado.

Esse ponto é obrigatório a todas as contratações púbicas sob a égide da lei n.

14.133121e Decreto Municipal n.24312024, sobre o plano anual de contratação-PAC, dispõe:

Art. 30. Até a primeira quinzena de junho de cada exercício, iniciando em
2024, os órgãos e as entidades (Secretarias) elaborarão os seus planos de

contratações anual, os quais conterão todas as contratações que pretendem
r ealizar no exercício sub sequente, incluídas :

I- as contratações diretas, nas hipóteses previstas nos art. 74 e art.75 daLei
no 14. 133, de 2021; e

II- as contratações que en,olvam recursos provenientes de empréstimo ou
de doação, oriundos de agência oÍicial de cooperação estrangeira ou de

organismo financeiro de que o País seja parte.

§ 1'. Os órgãos e as entidades corn unidades de execução descentraiizada
poderão elaborar o plano de contratações anual separadamente por unidade
administrativa, com consolidação posterior em documento unico.

§ 2". O período de que trata o caput compreenderá a elaboração e a

consolidação pelos órgãos e/ou entidades, acompanhados subsequentemente
pela aprovação final da autoridade superior - Gestor.

14. RESULTADOS PRETENDIDOS

Não paralisação das atividades essências desenvolvidas pela administração pública através

desta secretaria.
Pretende-se prover aos Departamerúos da Junta Militar, Casa dos Conselhos e Instituto de

Identifieação, com instalações físicas e infraestrutura adequada ao desempenho de suas

atividades administrativas, proporcionando aos seus servidores e colaboradores um ambiente
de trabalho seguro, adequado e manter a continuidade na prestação dos serviços à população.
Além disso, o Estudo Técnico Preliminar visa proporcionar coúecer o mercado disponível, e

o resultado direcionará o procedimento posterior para a efetiva contratação. qual seja a
licitação ou a inexigibilidade dela.

í*
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15. PROVIDÊNCIAS A SEREM AI}OTADÁ§

O imóvel deve está em estado de servir ao uso a que se destina, de forma a garantir as

condições fisicas para o bom funcionanlento das ativiclades dos Departamentos da Junta
Militar, Casa dos Conselhos e Instituto de ldentificaçáo, attavés da Secretaria Municipal de

Administração, durante a vigência do Contrato.
A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, da Secretaria
Municipal de Administração, designado pelo Deueto Municipal n.249|GABIPMR/2024, Sr.u.

Katiana Lopes Andrade.
O período da locação será de 12 (doze) meses a partir da assinatura do contrato confortne a

Lei Federal de no 14.13312021 de 0l de abril de 2021, regulamerttado pelo Decreto no 243, de

03 dejaneiro de2024.
A contratação do serviço terá o prazo de 12 (ctoze) meses, podendo ser prorrogada a critério
da administração por um período de até 48 (quarenta e oito) meses.

16. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTÀIS

Não foram identificados possíveis impactos ambientais devido à execução deste serviço,

conforme 6u edição do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia Geral da

União -AGU.

17. DECLARAÇÃO DE VIABII,IDADE

Esta equipe de planejamento declara VIÁVEL esta contratação com base neste Estudo

Técnico Preliminar, consoante iro art. 2t clo Decreto no 243, de 03 de janeiro de 2024.

18. RESPONSÁVEIS

Rondolândia-MT, 17 de janeiro de2024

Servidor e/ou equipe responsável pela elabora4ão ETP

Luciene S

Agente Administrativo
Matricula:439

Aprovado pela dade da área requisitante:

Wilianeis
Secretário de Administração
Decreto n' I 57/GABIPMR/2022

(fu#
1'g\_.
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ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
GESTÃO 202U2024

TERMO DE REFERÊNCIA

l.OBJETO:

1.1. O presente Termo de Referência tem por objetivo a Locação de imóvel, com fulcro no inciso
V, do artigo 74 da Lei no 14.13312021, afim de Car continuidade ao funcionamento da Junta
Militar, Casa dos Conselhos e histituto de Identificação de Rondolândia/MT.

r.2 - ESPECIFICACÔES TÉCNICAS E DESCRICÃO DA CATEGORIA DA DESPESA:

RS 1 1.400,00

1.3. O prazo de vigência da contrataçáo é 12 (doze) meses, contados da homologaçáo, prorrogável,
sucessivamente, se atendidos, na forma, os artigos e 105 e 106 da Lei n" 14.13312021, bem como,
por conta do objeto, a Lei n. 8.245191(lei do inquilinato), no que couber.
1.4. O custo estimado total da contratagão é de RS I 1.400,00 (onze mil e quatrocentos reais), no
exercício de 2024, conforme custos unitiírios opostos na tabela acima.
1.5. Como requisito da contratação, a administração «ieseja prorrogação do contrato por até (04)
quatro anos (item 5, deste TR), portanto, o custo estimado com as eventuais prorrogações poderá

totalizar RS 45.600,00 (quarenta e cinco mil e seiscentos reais).

2. F'LTNDAMENTAÇÃO n DESCRIÇÃO nA NECESSTDADE DA CONTRATAÇÃO (arr.
6o, inciso XXIII, alínea'b'da Lei n. 14.13312021).

2.1. Fundamenta-se a necessidade da contratação, considerando que nos anos anteriores foram
realizadas sob a égide da Lei n. 8.666193 e havendo a necessidade da realizaçáo de novo
procedimento será aplicada a Lei Federal l4.l33l2l e Decreto Municipal de no

2431GAB1PMR/2024, sob a modalidade de inexigibilidade de licitação, em especial, porque o

imóvel vem sendo utilizado pela Administração Pública através dos Departamentos da Junta

Militar, Casa dos Conselhos e Instituto de Identificação, desde o ano de 2021 e que o mesmo

atende todas as necessidades para pleno funcionamento do órgão, justificando a renovação da

contratação da locação do imóvel.
2.2. A Administração municipal não possui imóveis próprios destinados a instalação e o

funcionamento de todos os seus órgãos da administração direta, conforme é o caso dos órgãos da

Junta Militar, Casa dos conselhos e Instituto de Identificação. Inclusive, os departamentos citados,

se encontra em funcionando no mesmo local em que funcionou no ano de 2023, cujo contrato
enceÍTou-se no mês de dezembro.
2.3. Portanto, a necessidade da locação do imóvel é indispensável, inclusive, por conta da sua

localização e estrutura, portanto, as características de instalações e de localizaçáo do imóvel torna
necessária sua escolha.
2.4. Na presente contratação, foi realizado Estudo Técnico Preliminar-ETP (anexo), por exigência

doDecretoMunicipaln.243lGAB/PMR.de3dejaneirode2024,inc.I,doartigo25:

o.}.
Avenida Joana Alves de Oliveira, 554, Centro, Rondolôndia - Mato Grosso - Cep:78.338-000
3542-1 177 §--:1,

Item Cód. TCE UNI) Quant Especificação V.unit V.total
1 TCEMTOOOOl06 Mensal 12 Locação de imóvel para

instalação e

funcionamento da Junta
Militar, Casa dos
Conselhos e Instituto de
Identificação.

R$950,00
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ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MI-NIC IPAL DE RONDOI-ÂNDIA

SECRETARIA IVILINICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
GESTÃO 2021DA24

Art. 25. São diretrizes especificas a cada elemento do estudo Técnico
Preliminar;
I - São consideradas iúfoimações básicas o número do ETP, a indicação do
principal responsável por sua elaboração e a categoria do objeto (bens, serviços,
obras e serviços especiais de engeúaria, locagão de móveis ou aiienação,
concessão ou permissão).

2.5. Reforgando, a necessidade da I-ocação do imóvel deve ser vista, especialmente, além das

característica e o local, também porque a Prefeitura Municipal não dispóe de irnóvel de sua
propriedade que possa abrigar os seruiços e atividades realizado pelos departamentos da Junta
Militar, Casa dos conselhos e Instituto de Identificação, justiÍieando, em reforço, a escolha do
imóvel que atende: segurança; operacionalidade; a habitabilidade; saúde dos funcionarios e

usuários.

3. JUSTIF'ICATIVA DA INBXIGIBILIDADE:
3.1. A contratação ocorrerá por intermédio do procedimento de inexigibilidade de licitação, nas

disposições do Decreto Municipal n" 243lGAB/PMR/'2024 e fulcro no inciso V. do art.74, da Lei
n. 14.13312021, não se aplicando o Art,51 da mesma Lei quanto a realizaçáo de licitação,
conforme j ustifi cativas expostas.

3.2. Justifica, igualmente, que a presente Contratação será realizada na forma Presencial em razáo
do Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte rnil) habitantes terão o pÍaz,o de 6 (seis) anos,

contado da data de publicação desta Lei,para cumprimento:

I - dos requisitos estabelecidos no art. 7o e no caput do art. 8o desta Lei;
II - da obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma eletrônica a que se refere
o § 2o do art. 17 desta Lei;
III - das regras relativas à divulgação em sítio eletrônico oficial

4. DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CrCLO DB VrDA
DO OBJETO (art.6o, ineiso XXIII, alínea oc', da Lei n. 14.13312021).
4.1. O objeto da contratação, solucionará as dema-ndas da Secretaria Municipal de Administração.
4.2. No presente caso, a contratação l.fÃO exigirá, manutenção e assistência técnica.

5. REQUISITOS DA CONTRÀTAÇÃO (art.6o, XXIII, alínea'd'da Lei no l4.l33t2l)
5.1. A contratação deverá observar em relação aos serviços contratados relacionado a locação de
imóveis para a Administração Pública.
5.2. A locação do imóvel será de forma mensal num prazo total de 12 (doze) meses, podendo ser
prorroga«lo até 48 (quarenta e oito) meses, ou seja no máximo 04 (quatro) anos.
5.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts" 6o, XXIII, alínea 6óe" e 40, §1', inciso
II, da Lei no 14.13312021).
6.1. A locação do imóvel será iniciada, assim que a licitação for homologada,
retroativos a janeiro e fevereiro do corrente ano.

a

Avenida Joana Alves de
3542-l 177

554, Centro, Rondolândia - Mato Grosso - Cep:78.
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7. TNFOR.MAÇOES RELEVANTBS PARA (, DTMENSTONAMENTO DA PROPOSTA
7.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:
a) Imóvel em perfeitas condições de uso;

8. CARÂCTERISTICAS DO IMOVEL PARA CONTRATAÇÃO
8.1. Para atender as necessidades de atendimento, o imóvel para futura locação deverá ter no
mínimo as especificações a seguir:
o 03 (três) salas administrativas;
o 01 banheiro;
o Coziúa;
o Recepção;
o Imóvel de preferência em alvenaria, em bom estado de conservação, com piso cerâmico nas

areas internas, paredes pintadas, revestimÉnto cerâmico em áieas molhadas, fornecimento e

instalações de água e energia elétrica adequaCos, rede elétrica que suporte instalação comercial
(bifásica ou trifásica) ;

r O Imóvel deve estar em perfeitas condições de uso, em especial atenção
às normas que regem as instalações de prevenção e combate a incêndio;
c Ausência de trirtcas ou fissuras que comprometam ou venham a comprometer a segurança da
estrutura;
o Janelas e portas em perfeito funcionarrrento de abertura e fechamento de t-echaduras;
o Deverá os sistemas elétrico, hidráulico e as instalações prediais do imóvel está em perfeitas
condições de uso, seguindo todas as diretrizes normativas técnicas legais;

9. MODELO DE GESTÂO DO CONTRATO (art. 6o, xxIII, alínea «?', da Lei no l4.l33t2l)
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as nornas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial (Lei no 14.13312021, ar"t. 115, caput).
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogodo automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila (Lei n" 14,1332021, art. 1 15, §5").
9.3. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, da Secretaria
Municipal de Admirristração, com as aribuições definidas neste Termo de Referência, designado
pelo Decreto Municipal n.249|GABiPMIU2C24. Sf. Katiana Lopes Andrade, em cumprimento ao

art. ll7, caput, Lei no l4.l332A2l.
9.4 O fiscal do contrato anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados (Lei no 14.13312021, art. 117, §1ü).
9.5 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência
(Lei no 14.13312021, art. I17, §2").
9.6 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, teconstruir ou substituir, a suas

expensas, no total ou erí parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei no 11.13312021, art.
1 1e).
9.7 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à

Avenida Joana Àlves de OliveiTa, 554, Cenlro, Rondolândia - Mato Gros.so - Cep;78.338-0()0 -
3542-l 177
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terceiros emtazáa da execução do contrato, e não excluirá nein reduzirá essa tesponsabilidade a

fiscalização ou o acoúlpaúameixto peio coritratante (Loi n. 14.lnDAZ|, aÍt. l2A),
9.8 Somente o oontratado setá responsável pelos enoârgos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execução dô contrato (Lei rto 14.13312021, art.l2l, caput).
9.9 A inadimplência do contratado ern relaçâo aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não

transferirá à Administração a responsabiiidade pelo seu pagarnento e riãti poderá oflerar o objeto
do contrato (Lei no 14.13312021,art.121, §l').
9.10 As comunicações entre o órgào ou enticlade e à eontratada devem seÍ realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal forirnalidado, adrnitindo,se, excepcionalmente, o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.
9.11 O órgão ou entidade poderá convocar representante dâ empresa para adoçâo de providências
que devam ser eumpridas de imediato.
9.12 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatuta, devetá ser coflsultada a situação a

Regularidade Fiscal se empresa, sendo: a) Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos
Tributários Federais e à Dívida Ativa da tlnião e Regularidade Contribuições Previdenciarias; b)
Certificado de Regula.ridade do FGTS (CRI); c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
(CNDT). Caso se.ja Pessoa física, sendo: a) Certidâo Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos
Tributários Federais e à Dívida Ativa cia União e Regularidade Contribuições Previclenciarias; b)
Certitião Estadual; c) Certidão Negativa de Débitos Municipais; d) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CIJDT); e) Comprovante de endereço. f) Documentos pessoais.

9.13 O pagamento será efetuadei pela PreÍêitura de Rondolândia no prazo de até 20 (vinte) dias

consecutivos, contado da data de protocolização da nóta fiscal/fatura e dos respectivos
documentos comprobatórios, conforme itenr 9. 1 2.

9.14 O pagamento será realizado rnediaute ordem banciíria, emitida através do Banco do Brasil,
creditada em conta corrente da licitante vencedora.
9.15 A contratada d.everá indicar no corpo da Nota Fiscai/Fatura, a descrição completa dos à clo-'r

serviços prestados a esta Prefeitula, além do núimero da conta, agência e nome do banco onilc
deverá ser realizado o pagamento.

9.16 Caso seja constatado alguma inegularidade rras notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas a
contratada, para as neçessfuias correções, com as informações que nrotivaram sua rejeição. sendo
o pagamento realizado após a reapresentação Cas notas fiscais/faturas.
9.17 Nenhum pagamento isentará o contratado das suas responsabilidades e obrigações, nem

implicará aceitaçâo definitiva da prestação dos ser"riços"

9.18 As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de

responsabilidade do Contratado.

10. OBRTGAÇOES DA LOCÂTÁRIa:
10.1 São obrigações da L0CATÁrua:
10.2 Pagar o aluguel e os encatgos da lo.cação exigiveis, no prazo estipulado no Corttrato;
10.3 Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível
com a natttreza deste e corn o fiur a que se destina, devendo oonservá-lo como se seu fosse;
10.4 Realizar vistoria do imóvel, antes da entrega das chaves, para fins de

verificação minuciosa do estado do imóvel, fazendo constar do Laudo de

vistoria os eventuais defeitos existentes; 
,

J.Ô
Êh. Eilry

Avenida Joana Alves de Oliveira, 554, Centro, Rondolândi(t - Mato Grosso - Cep:78.338-000 - Telef: (ó6)

3542-l 177



ESTADO DE MATC GROSSO
PREF'EITUIi.A MU},JIC IPAL DE IIOT.IOOI-ÂNOTR

sECRE'rARrA MrJNrctpAL DE ecnanqsrneçÃo
csslÃo 2a2tDo24

10.5 Restituir o irnóvel, finda a iocação, iras condiçôes em que o recebeu, conforme documento de

descrição minuciosa, elaborado quando da tristoria inicial, salvo os desgastes e deteriorações
decorrentes do uso rtormal;
10.6 Comunicar à LOCA.DORA qualquer dano ou clefeito cuja reparação a esta incumba. bem

como as eventuais turbações de terceiros;
10.7 Não modificar a forma extema ou internado imóvel, sem o conserttimento prévio e por escrito
da LOCADORA, exceto para os casos de sirnples adequações no layout, somo remanejamento e

instalações de divisórias, portas e interruptores.
10.8 Entregar irnediatamente à LOCADORA os documentos de cobrança de

tributos e encargos condominiais, cujo pagamento não seja de seu

encargo, bem como qualquer intimaçãc"r. multa ou exigêneia de autoridacle
pública, ainda que direcionada à LOCATARIA;
10.9 Pagar as despesas de consrimo de energia elétrica e água;
10.10 Permitir a vistoria do imóvel pela LOCADORA ou por seus mandatários, mediante prévia
combinação de dia e hora;
l0.f l Acompanhar e fiscalizar a execllção do objeto do contrato;
fi.12 Atestar as notas fiscais/fatru&s, por meio de servidor(es) competente(s) para tal;
10.13 Aplicar as sanções administrativas regulamentares e contratuais;

11. OBRTGAÇÕES DA LOCADORA:

11.1 São obrigações da LOCADORA:
11.2 Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em estrita
observância às especificações contidas nesse T'ermo de Referência sua proposta;
11.3 Realizar as adequações necessárias nas redes elétricas (cornum e estabilizada) e lógicas para

atender o padrão de infraestrutura dos depat'tamentos.
11.4 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administração ou a terceiros.
clecorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade afrscalização e o acompanharnento dos fiscais do contratante;
11.5 Manter, durarrte toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificaçáo exigidas na contratação;

12 DO RECEBIMENTO
12.1 O contratante realizarâ inspeçâo minuciosa clo imóvel, com a finalidade de verificaÍ a

adequação do mesmo e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais qtle se

frzerem necessários.
12.2 Para efeito de recebimento provisório, ao Íinal de cada período de faturamento, o Íiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a

análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os

indicadores previstos, que poderá resultar no i'pdimensionamento de valores a serem pagos ao

contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
12.3 O contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou eÍn parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou de materia-is empregados, c'abendo à frscalização não atestar a última
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
vir a ser apontadas no Recebimento Provisói:io.

Avenida Joana Álves de Oliveira, 554, Cen*o, Rondolândia - Man Grosso - Cep:78.338-
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1?.4 O recetrimento provisório tainbém Írcará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
12.5 No prazo supracitario para o recebimento provisório, eada fiscal ou a equipe de Íiscalização
cleverá elaborar Relatório Circunstaneiado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo
ao gestor do contrato.
12.6 quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório citcunstanciado deverá

conter o registro, a análise e a concluSão acerca das ocorrências ria execu.ção do contrato, em

relaçáo à fiscalização técnica e administrativa e demais docurientos que julgar necessários,
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para t'ecebimento definitivo.
12.7 Os serviços poderâo ser rejeitaclos, rro toclo ou eíe parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste 'f'ermo de Referência e na proposta, devendo ser

corrigidoslrefeitos/substituídos no prazo de (5) cinco dias, a çontar da notificação do contratado.
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidacles.

12.8 Os sÇrviços serão reoebidos definitivamente na pÍaza de 15 (quinze) dias, contados do

reeebimento provisório, por sorvidor ou comissão designacla pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e cluantidade do serviço e consequente aceitação mediante terrno
detalhado, obedecendo as seguintes direftizes: 1) Realizar a análise dos relatórios e de toda a
docurnerÍação apresentada pela f,tscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação
e o pagamerrto da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao contratado,
por escrito, as respeotivas correções; 2) Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento
definitivo dos serviços prestados, üorl base nos relatórios e documentações apresentadas: e 3)
Comunicar o contratado para que emita a Nota Fiscal ou FatuÍa, com. o valor exato climensionado
pela fiscalizaçào.
12.9 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civii pela solidez e

pela segurança do serviço rrem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do

contrato.

13 FORMA E CRITBRtrOS tlE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6", inciso XXIII,
alínea'h', dâ Lei no l4.l$n0zí)
13.1 O fornecedor será selecionado por meio da realizaçáo de procedimento de inexigibilidade de

licitação, com fundameilto na hipótese do art, 74, inciso V, da Lei n.o l4.l33l212l e Decreto
Municipal n.243GAB/PMR, de 03 de janeiro de 2024.

14. RESCISÃO:

1,í.1 A LOCATÁRIA poderá rescinçlir o Tetmo de Contrato, sem qualquer ônus, ern caso de

descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou
obrigação imposta à LOCADORA, §em prejuízo da aplicação das penalidades
cabíveis;
14.2 A Lei no l4,lTDA21 dedica o Capitulo VIII às hipóteses de rescisão
contratual, por fatos posteriores ou supervenientes a sua celebração;
14.3 Pela Lei n. 14.13312021. de acordo com art. 138, poderão ser extintos:
unilateralmente pela Adrninistração; consensualmente, por acordo entre as

partes; ou por decisão arbitral/juciicial.
14.4 Nos casos ern que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como
incêndio, desmoronamento, desaprcpriação. caso fortuito on força maior,

Avenida Joana Álves de Oliveira, 554, Centro,
3542-t 177 tlr
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outros, a LOCATÁRH poderá consiclerar o oontrato reseindidô irnediatarrente, ficando
dispensada de qualquer prévia rtotitioação ou multa, desde que, nesta

hipótese, não tenha concorri«lo parua situação;
14.5 O procedirrrehto formal de rescisão terá início mediante notif,rcação escrita, entregue

diretartrente à LOCADORA ou por via- postal, ooitr avisú de recebimento ou qualquer outro
mecanisrno hábil;
14.6 Os casos da rescisão contratuai serão forrnalmente motivados nos autos, assegurado o

contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorizaçáo
escrita e fundamentada da autoridade corhpetonte;

15. DAS SANÇÕES ADMINTSTR..4.TTYAS:

15.1.. Ocorrendo alguma das hipóteses elencadas no art.155 cla Lei 14.13312021, fica o contratado
infrator sujeito a aplicação das seguintes sanções:

a) advertência:
b) multa
c) impedimento de licitar e contratar;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contrata-t,

15.2.Para a aplicação das sanções, serão obseivadas as normas contidas nos artigos 156 a 163 da

Lei 14.133 nA2l, assegurado ao contratado infrator o direito ao eontraditório e ampla defesa.

15.3. Nas hipóteses de cometimento de qualquer infração administrativa, poderão ser aplicadas ao

locador, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal as seguintes sanções:

a) Advertência, pelo cometimento da infração tipificada no art.155, I da Lei 14.13312021,
quando não se justificar a imposição da penalidade mais grave;

b) Multa de l\Yo sobre o *zalor contratado pelo cometimento de infração tipificada no art.155,
I e II DA LEI 14.13312021(inexecução parcial do contrato);

c) Multa deZ\ot'o sobre o valor contratado pelo cornetimento de infi'ação tipificada no art. 155,

III da Lei 14.13312021(inexecução total do contrato);
d) Impedimento de licitar e contratar nú âmbito da Administração Públioa direta e indireta do

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. nos casos

de infração tipificada nos incisos II, ilI, V e VI, do art.155 da Lei 14.13312021, quando não

se justificar a imposição de penalidades mais grave;
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contrataf, que impedirá o responsável de licitar

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes

Í'ederativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e no máximo 06 (seis) anos, nos casos de

infração tipificada nos incisos ViIi, IX, X e XII da Lei 14.13312ü21, bem como nos demais

casos que justifiquem a imposição da penalidade rrais grave.

16. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRrA
16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados
Orgão: 08 -

no Orçamento Geral clo Município, a conta da seguinte dotação:
Secretaria Municipal de Administração

Unidade: 01 - Gestão da Secretaria Municipal de Administração
Projeto Atividade: 2.114 - Locação de Imóvel \:

Avenida Joana Àlves
3542-1 177
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ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA

SECRETAfuA MUNICIPAL DE ADMTNISTRAÇÃO
GESTÃO 2021/2.A24

Elemento de Despesa: 3.3.90.36 l5000000,Outros Seiviços de Terceiros Pessoa Física (401)

16.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos coÍrespondentes, mediante apostilamento.

Rondolândia- 7 janeiro de2A24

Secretário pal de
Decreto n" 157IGAB|PMN2022

Servidor e/ou equipe tesponsável pela eiatroração do TR.

L*i.n" Sorraããi Sa,rtoF
Agente Administrativo
Matricula:439

3542-t 177
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Prefeitura Municipal de Rondolândia

PROCESSO N"00 10412024

Wilianeis Teixeira de Paulo - Secretário Municipal de Administração

_É-
Fdrà

\)

Processo Ad mi n istrativoTIPO PROCESSO

ORGÃO

SETOR DESTINO

Gabinete do Prefeito

Protocolo (Liliane)

201021202410:45DATA ENTRADA

ASSUNTO L6CAÇÃO DE IMOVEL PARA FUNCIONAMENTO DA JUNTA MILITAR,

CASA-OOS COruSELHOS E lI'JSTITUTO DE IDENTIFICAÇÃO

SOLICITANTE



ffi RECIBO DE PROTOCOLO

0010412024

Wilianeis Teixeira de Paulo - Secretário Municipalde Administração

Processo Administrativo

Gabinete do Prefeito

Protocolo (Liliane)

2OlO2l2O241O:45

LOCAÇÃO DE TMOVEL PARA FUNCTONAMENTO DA JUNTA MTLITAR, CASA DOS CONSELHOS E INSTITUTO DE

DENTTFTCAÇÃO

Para acompanhar o andamento do processo acesse o link abaixo

http://www.e-ticons.com. br/processos/api/empresa/23100 I 042024

:,k

lo'i
Ter, 5 mar 6:45

Sistema de Protocolo Eletrônico - Prefeitura Municipal de Rondolândia

Pratscolo

§slisitante

Tlpo Frocesso

üngão Dectlna

Setmr Destlno

Data Entrada

-- di

t\
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PROCURADORIA GERAL DO TjtUNICIPIO
EXTRATO CONTRATO N." 029/2021.PGM/PMR

MUNICÍPIO DE RONDOLÂNDIA E JOSENIR CASTRO SARAIVA

Obieto: Locação do imóvel localizado na Rua Jaime Freire,21'1, Colina
Verde, Rondolândia-tlT (Lote no 73, da Quadra'13), conforme descrito
no Laudo de Visloria e Termo de Certificação do Preço acosÍados
aos auÍos, cuja destinação é o funcionamento da Sede Administrativa

do Conselho Tutelar, atendendo a Secretaria Munlcipal de ÁssisÍén-
v cia Sociar.

Proc. adm. 123/2021 -SEMAS

Dispensa de licitação n. 03012021

Fundamentação: Art. 62 seguintes da Lei n. 8666/93.

Assunto: conlrato mâtriz.

Valor global: R$ I ,1 160,00

Dot. Orç.: 07.03.01.08.243.01 18.2156 - 33.90.36-01500 (337)

Empenho: 52912021

Vigência: 0410512021 à 0410512022

Ass.: 04/05/202í

DEPARATMENTO DE LICITAçÕES
CoVID-19: EDITAL DE RESULTADO DE LICITAçAO

D|SPENSA DE LICITAÇÃO DE No. C/22021 - lnc.lv, do Art. 24, da Lei

no 8.666/93 e

Art.4 o da Lei Federal n.í3.979 alterada pela Lei 14.035/2020.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA.MT, ATTAVéS dE SUA

Presidente nomeada através do Decreto no 01O/GAB/PMR de í8 de Ja-

neiro de 2021, TORNA PÚBLICO para o conhecilnento dos interessados

o Resultado Final referente aoprocedimento licitatório sob a modalidade

DISPENSA DE LICITAÇÃO DE No. 042/2021, processado nos autos do

Processo Administrativo de no. 54012021, cujo Obieto:Contratação de

Empresa para Locação de Material Tipo Tendas para ser usadas nas

barreiras de contenção no Combate ao Covid'l9, sagrou-sê vencedo-

ra do item licitado a empresa: Leo Eventos Eireli-ME, CNPJ: 27'976.í 1íl
OOOí -94, com a Proposta no valor global de R$ 27.900,00 (Vintê e sete mil

e novecentos reais).

Rondolândia - MT,1 0 de Maio de 2021 .

Luciene Souza dos Santos

Presidente da CPL

diariomunicipal.org/mVamm',rvww.amm.org.br 384

t
Assinado Digitalmente

09 1-7 sERVtÇO DE EXAMÉ - DO T|PO CPK CREATINA FOSFOQUINASE

CERVICO
0

131
Total

3.518,00

Valor Global da Dispensa de Licitação embasada no lnc. V do Arl.24 da Lei 8.666/93 e de R$ 131.530,40 (Cento e trinta e um mil quinhentos e trinta

reais e quarenta centavos).

Rondolândia - MT, 10 de Maio de 2021.

Luciene Souza dos Santos

Presidente da CPL

GABINETE DA PREFEITURA
EXTRATO CONTRATO N.O 02212021 -PGM/PMR

MUNICÍPIO DE RONDOLÂNDIA E STSTEMA BRASIL DE JORNALISMO

EtRELt - CNPJ/MF 32.628.837/0001 -76

Objeto: prestação de serviços de propaganda e publicidade

Licitação: Dispensa Licitação O37l212'l @rt.24,ll Lei 8.666/93)

Proc. adm. 46212021 - GABINETE

Fundamentação: Art. 62 seguintes da Lei n. 8.666/93.

Assunto: contrato matriz.

Valor global: R$ 17.500,00

Fonte recursos: 02.01.03.01.04.122.O'101.2'103.3.3.90.39-09000

Empenho: 00507, de 2910412021

Prazo: (05) meses - 291041202'l - 2910912021

Ass.t 2910412021.

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
EXTRATO CONTRATO N.O 025/202'I.PGM/PMR

MUNICíPIO DE RONDOLÂNDIA E JACKSON ELLES BARQUES CAR-

DOSO

Objeto: Locação do imóvel localizado sobre o denominado: lmóvel: 174

Lote no 8, Quadra 43, inscriçáo imobiliária Municipal no 1.1.43.8.1.001, lo-

calizado na Avenida Dom Bosco, s/n, Centro, Rondolândia/MT, funciona-

mento da Sede Administrativa da Secretária Municipal de Assistência

Social.

Proc. adm. í2212021§EMAS

Dispensa de licitação n. 02912021

Fundamentaçáo: Art. 62 seguintes da Lei n. 8666/93'

Assunto: contrato matriz.

Valor global: R$ 12.540,00

Dot. Orç. : 07.03.01 .08. 1 22.01 18.21 50 - 33.90.36-01 500 (304)

Empenho: 52312021

Vigência: O3lOSl2O21 à 0310512022

Ass.: 03/05/202í

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO
EXTRATO CONTRATO N.O O27 I2O2'I -PGM/PMR

MUNIC|PIO DE RONDOLÂNDIA C JACKSON ELLES BARQUES CAR.

DOSO

Objeto: Locação do imóvel localizado sobre o denominado: lmóvel: 189,

Lote no 9, Quadra 40, inscriçáo imobiliária Municipal Í1o

00100170003000100189, localizado na Avenida Joana Alves de Oliveira,

',.\I
I
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s/n, Centro, Rondolândia/MT, cuja de§tinaçáo é o funciortarhêhto dá Sê-

de Administrativa da Secretária lluniclpal de Meio Ambíente.

Proc. adm. 466/202'l -SEMÊlÁ

Dispensa de licitaçào n. 036i20?'1

Fundamentaçâo: Art. 62 eegr:intes da L.ei n. 86ô6í93.

Assunto: contrato matriz.

Vâlor olobal: R$ 11.400,00

Doi. Orç. : 1 0.03,0 1 . 1 B. 1 2 2.O1 20.21 59 - 33.90.36-0í 500 (403)

Empenho: 52i12021

Vlgência: 0410512021 à 04!0512022

ÀBs.: 04/0612021

ôÉPARATÍr'IENTO DÉ LICITAçÔES
GOV|D.19: IIAPA DÊ RESULTADO FINAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE NO. 54012021.

DlspEN§A DE LIC|TAÇÃO DE No O42t2021- Émbasado nô lnc. 
'nc. 

tv, do Art. 21, dà Lei nb 8.66N9d e Art.1o da Lei Federal tt.13.979 eltefada pela

Lei 14.O35/2020.

Objeto: Contratação de Empresa paÍa Locãção dê Material Tipo Tentlas pâra sêr usadas na§ bàrrciÍas de conténção no Cohbate ao Covid-í9.

MODALIDADE: Dispensa de Licitação, conforme: "Art" 24. É dispensável a licitàçáo: tV- nog casos de emergência ou de calamidsde pública,

quando caracterizadã urgência de atendimento de situâção que possâ ocasionar prejuízo ou cornprometer a segurança de pessoas, obras, serviços,

êquipâmentos e outros béhs, públicos ou pârticulares, e sômêntê párá os bens necessários ao átendimento da situaçãô êmêrgenciàl ou calamitosa e

para as parcelas de obras ê sêrviços que possâm ser càncluídas no prazô rnáxirno de 18Ô (cento e oitentâ)dias conseculivos e ininterruptos, contados

da ocorrência da emergência ou calamidáde, vedadâ a prorrogação dos respectivos contrato§".

E em obediência âo estâbelecido no art.4o da Lei Federal no, 13.979/2020 alt6rada pela Lei 14.035, de 11 de agosto de202O, onde se verifica ocasião

- ", 
qr" é cabível a dispefisa de licitâÉo.

Art.4o Fica dispensada a licitação para aquisiçôo de bens, ser,/içôs e insumos de saúde destinâdos âo enfrentamênto dâ emergência de saúde pública

de importância internacional dêcorrente do coronavíru5 de que ti'ata esta Lei.

§ 10 A dispensa de licitaçáo a que se refere o caput cleste artigo é temporária e aplica-se ãpenas enquanto perdurar a emergência de saúde pública de

importáncia intemacional deconente do coronavírus.

EMPRESA VENCEDORA DO ITEM LICITADO: l-60 EyênÍos Eirêli-ME, CNPJ: 27.976.111/0001-94, Endereço: Rua Joaquim Turini, no 3796 - Sala

07,Bairro: Josino Brlto, CEP:76.961 -550, Cacoal/RO.

Vator Global da Dispensa de Licitação embasada no lnc. lV do Art.24 da Lei 8.666/93 e Art. 4o da Lei Federal n".13.97912A20 alterada pela Lei 14.035/

2A2O é de R$ 27.900,00 (Vinte e sête mil e novecentos reais).

Rondolândia - MT, 10 de Maio de 2021 .

Luciene Souza dos Santos
v 

Presidente da CPL

E$peciÍicação

1 27DEI
27

PROCURÂDORIA GERÂL OO MUNIC|PIO
EXTRATO CONTRATO N.' 028'2021-PGM/PMR

MUNICíPIO DE RONDOLÂNDh C OLIVEIRA ROLDÃO MONTEIRO NE.

TO

Objeto: Locaçáo do imóvel localizado sobre ô denonrinado: Lote no i, rja

Quadra22,localizado na Avênida André Maggi, s/n, Centro, Rondoláncjia-

MT com suas edificações, cuja destinação é o funcionamento do Agência

dos Correios, alendendo a Secretaria Municipal de AdministÍaçáo

Proc. adm. 12í12021§EMAD

Dispensa de licitação n.03412021

Fundamentação: Art. 62 seguintes da Lei n. 8666/93.

Assunto: contrato matriz.

Valor global: R$ 21.600,00

Dot. Orç.: 1C.03.01 .18.122.U2A.2159 - 33.90.36-01500 (403)

Empenho: 52ü2421

Vigência: O4lOSl2021 à O4lA5l2O22

Ass.: 04/05/2021

GABINETE OA PREFEITURA
EXTRATO CONTRATO N." 021/202t-PGMIPMR

MUNICIPIO DE RONDOLÂNDIA E NELORE COMÉRCIO E REPRESEN-

TAÇÃO LTDA-ME - CNPJ/MF 08.073.939/0001-98

Objeto: aquisição de sementês de hortaliças e saco dê papel para emba-

lagem

Licitação: Dispensa Licitação 01912021 (aÍ1.24,ll tei 8'666/93)

Proc. adm. 1521202'l - SEMAGRI

Fundamentâção: Art. 62 seguintes da Lei n. 8666/93'

Assunto: contrâto matriz.

Valcr global: R$ 5.075,60

Fonte recursos: 09.0"1 "03.01 .20.608.01 19.1 135.3'3.90.32-09900

B
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Elemento de Despesa : 3.3.90.30-02300 - Material de consumo

Subelemento de despesa : UniÍormes, tecidos e aviamentos

Empenho n. 017 25 12022 de 04107 12022

Valor global: RS 23.378,00

Prazo: 03 (três) meses - 0410712022 à 0411012022

Ass.: 0410712022.

GABINETE DA PREFEITURA
EXTRATO CONTRATO N," O44I2O22.PGM/PMR

MUN|CÍP|O DE RONDOLÂNDIA e ROMANO ALEX CARDOSO - EPe
CNPJ: 1 8.450.1 24/0001 -34,

Objeto: Gontratação de Empresa para Prestação de Serviço de Atua-

lização do Mapa Rodoviário para 2022 do Município de Rondolândia/

MT com Adequação e Revisão do Mapa das Rodovias Municipais e

Estaduais, as Normas e Especificaçóes da Comissão do FETHAB-

AMM 2022 e fazer Gestão junto a Comissão do FETHAB e SINFRA/MT.

Licitação: Dispensa de Licitação n" 03112022 - SEMOSP

Fundamentação'. arl.24,11, da Lei n. 8.666/93.

. ,Assunto: Contralo matriz

Valor: R$ í5.000,00

Processo administrativo de no. 40812022.

Fonte recursos:

Orgão/Unidade : 03.01 - Gestão das Finanças Municipais

Und. Emitente: 06.01 - Gestão de Obras e Serviços Públicos

Programa de Trabalho : '15.451.O122.2182 - lt/anutençáo de rodovias e

estradas Estaduais

Elemento de Despesa : 3.3.90.39-07800 - Outros Serviços de Terceiros -
Pessoa Jurídica

Subelemento de despesa : Limpeza e conservação

Empenho n. 0172612022 de 041O712022

Valor global: R$ 15.000,00

Prazo'. 01 (um) mês - 04 107 12022 à 0410812022

Ass.: 0410712022.

GABINETE DA PREFEITURA
EXTRATO CONTRATO N,O O45I2O22.PGM/PMR

lvluNlcÍPlo DE RONDoLÂNDIA e Douglas Rodio - ME, CNPJ: 14.398.

539/000í-55

Obieto: Aguisição de Sementes dê Hortaliças e Saco de Papel para

Embalagem para atender as necessidades da Secretaria Municipal de

Agricultura.

Licitaçáo: Dispensa de Licitação no 03212022 - SEMEIA

Fundamentação'. arl.24,ll, da Lei n. 8.666/93.

Assunto: Contrato mâtriz

Valor: R$ 10.885,60

Processo administrativo de no. 37 4 12022.

Fonte recursos:

Órgão/Unidade : 03.01 - Gestão das Finanças Municipais

Und. Emitente: 09.0'l - Secretaria Municipal de agricultura

Programa de Trabalho : 20.608.0119.'1 '135 - Distribuiçáo de sementes

(3e4)
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Elemento de Despesa : 3.3.90.30{3600 - Material, bem ou serviço para

distribuição gratuita

Subelemento de despesa : Material, bem ou serviço para distribuição gra-

tuita

Empenho n. O17 3/,12022 de 06 107 12022

Valor global: R$ 10.885,60

Prazo'. 12 (doze) meses - 06107 12022 à 06107 12023

Ass.:0610712022.

GABINETE DA PREFEITURA
EXTRATO DO 20 TERMO ADITIVO AO CONTRATO N'027/202í-PMR

MUNICIPIO DE RONDOLÂNDIA E JACKSÔN ELLES BARQUES CARDO-

SO

Objeto: Locação do imóvel localizado na Av. André Maggi, n. 79, Coli-

na Verde, Rondolándia/MT (lmóvel: Lote no 27, Quadra 17), cuia desti-

naçáo é o funcionamento da Secretaria Municipal de Àleio Ambiente.

Proc. adm. 466/2021§ec Mun. Meio Ambiente

Dispensa de licitação n. 036/2021

Fundamentação An.24, lnc. X e seguintes da Lei n. 8666/93.

Assunto: 2o Termo aditivo de contrato

Valor global: R$ í 1.400,00

Dot. Orç. : Í 0.0 1 .03.0 1 . 1 8 .1 22.01 20.21 59 - 33.90.36-0 I 500 (66)

Empenho: 0115512022 de 061O512022

Vigência: 06105 12021 à 31 I 1 21 2022

Ass.: 06/05/2022

GABINETE DA PREFEITURA
EXTRATO DO 2'TERMO ADTTIVO AO CONTRATO N'028/2021.PMR

MUNICIPIO DE RONDOúNDIA E ANTONIO MIRANDA PESSOA

Objeto: Locação do imóvêl localizado na Av. André Maggi, sn' Centro,

Rondolândia/MT (lmóvel: Lotê no í, Quadra 22\, cuja destinaçáo é o fun-

cionamento do órgão:Agência dos Correios, atendendo a Secretária ltltt

nicipal de Administração.

Proc. adm. I 2í1202í-SEMAD

Dispensa de licitação n.03412021

Fundamentação: Arl.24, lnc. X e seguintes da Lei n. 8666/93.

Assunto: 20 Termo aditivo de contrato

Valor global: R$ 21.600,00

Dot. Orç. : 08.01 .03.0't .04 .1 22.0106.21 1 4 - 33'90.36-0 1 500 (38 1 )

Empenho: 0115012022 de 061O512022

Vigência: 061A512021 à 31 I 1 212022

Ass.: 06/05/2022

GABINETE DA PREFEITURA
DECRETO NO 158/GAB/PMRI2O22, DE 08 JULHO OE2022.

Regulamenta as Contrataçôes Direta estabelecidas no CapÍtulo Vlll, Se-

ção I a lll, da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2O21 ' que dispóe sobre Li-

citaçóes e Contratos Administrativos, no Município de Rondolândia e rr'

outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA, no uso das atribuições

que lhes são conÍeridas pela Lei Orgânica do Município, DECRETA:

Art. ío. Este Decreto regulamenta as Contratações Direta estabelecidas

no Capítulo Vlll, Seção I a lll, da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, que
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOúNDlA

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARTA N'0450-2023 -EXONERA A PEDIDO MÔNICA FELIX

BARCELOS

PORTARIA N" O45O/GAB/PMR/23

DE 05 DE JANEIRO DE 2023

Exonera a Pedido- MôNtcA FELIr BARCELOS Do cargo em comissào
de Chefe de Seção de Apoio aos Agentes Comunitários de Saúde -CDS-3.

JOSE GUEDES DE SOUZA, Prefeito Municipal de Rondolândia, Estado

de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo

inciso XXV do Art. 70 da Lei Orgânica do Município;

RESOLVE:

AÉ. 1o Exonerar a Pedido - MÔNlcA FELIX BARCELoS Do mrgo em

comissão de cHEFE DE SEÇÃO DE APOIO AOS AGENTES COMUNlTÁ-

RIOS DE SAÚDE CDS-3 De Junto a Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se; Registre-se, e Cumpra-se.

JOSE GUEDES DE SOUZA

<PREFEITO ATUNICIPAL

GABINETE PREFEITO
EXTRATO DO 3'TERMO ADITIVO DE PRAZO E VALOR AO

CONTRATO NO 2712021-PMR

À/lUNICIPIO DE RONDOLÂNDIA E JACKSON ELLES BARQUES CARDO-

SO,CPF: 054.231.821 -07

Proc. Adm. no 46612O21 - Secretaria de Meio Ambiente

LicitaÉo originária: Dispensa de Licitação no. 036/2021

Objeto: 3o termo aditivo de prazo e valor referente a Locação de imóvel

destinado a sede administrativa da Secretaria Municipal de Meio Ambien-

te;

Fundamentação: Decisáo Administrativa no 13B|2O22|GAB/PREFEITO de

29 de dezembro de 2022, sub-cláusula 4.4 da clausula quarta do Contrato

n'2712O21-PMR c/c art. 57, ll da Lei n" 8.666/93.

Prazo 12 (doze) meses - de 011O112023 à 31 11212023.

Valor mensal R$ 950,00 Valor global: R$ 11.400,00

O empenho será realizado na abertura do orçamento de 2023.

Ass.2911212022

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PoRTARIA N.O/p,9-2O22 CONCEOE PRORROGAçÃO DE CEDENCIA

QUEILA FLOR VILAS BOAS

PORTARIA N" 0,149/GAB/PMR/22

DE 20 DE dezembro DE 2022

Concede a pronogação de cedência do(a) seruidor(a) - Queila Flor Vilas

Boas ,maticula funcional no 2245.

JOSE GUEDES DE SOUZA, Prefeito Municipal de Rondolândia, Estado

de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo

incrso XXV do Art. 70 da Lei Orgânica do Município;

RESOLVE:

Art. 20 - CONCEDER A PRORROGAÇÃO DE CEDENCIA OO (A) SERVI-

DOR (A) MUNTCTPAL -QUEILA FLOR VILAS BOAS - PSICOLOGA 40

HORAS SEMANAIS, matricula funcional n" 2245, DE 01/01/2023 até 31.

12.2023, para o cessionário PREFEITURA MUNICIPAL DE CACOAL-RO

conf. Teor do Ofício no638/PMC/GA812022.
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Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, tendo efei-

tos financeiros a partir de 0'110112023.

Publique-se; Registre-se, e Cumpra-se.

JOSE GUEDES DE SOUZA

PREFEITO MUNICIPAL

GABINETE PREFEITO
EXTRATO DO 3O TERMO ADITIVO DE PRAZO E VALOR AO

CONTRATO NO 26/202.I-PMR

MUNICIPIO DE RONDOLÂNDIA E ANTONIO MIRANDA PESSOA, CPF:

470.811.209-20

Proc. Adm. no 12012021 - SEMAD

Licitação originária: Dispensa de Licitação no.03312021

Objeto: 30 termo aditivo de prazo e valor referente a Locação de imóvel

destinado ao funcionamento da Casa dos Conselhos, Junta Militar (lnstitu-

to de ldentificação da SESP) e Cartório Eleitoral;

Fundamentação: Decisão Administrativa n" O37 l2O22l GAB/PREFEITO de

29 de dezembro de 2022, sub-cláusula 4.4 da clausula quarta do Contrato

n'26/2021-PMR c/c art. 57, ll da Lei n" 8.666/93.

Prazo 12 (doze) meses - de 01 lO1 12023 à 3'l I 1212023.

Valor mensal RS 930,00 / Valor global: R$ 1 I .1 60,00

O empenho será realizado na abertura do orçamento de 2023.

Ass.29l12l2O22

GABINETE PREFEITO
EXTRATO DO 3O TERMO ADITIVO DE PRAZO E VALOR AO

CONTRATO N'25/2021+MR

MUNICIPIO DE RONDOúNDIA E JACKSON ELLES BARQUES, CPF:

0il.231 .821-07

Proc. Adm. no 12212021 - SEMAS

Licitação originária: Dispensa de Licitação no. O29l2O2'l

Objeto: 3' termo aditivo de prazo e valor reÍerente a Locâção de imóvel

para instalação da Secretaria Municipal de Assistência Social;

FundamentaÉo: Decisão Administrativa no O36I2022|GAB/PREFEITO de

29 de dezembro de 2022, sub-cláusula 4.4 da clausula quarta do Contrato

no 2512O21-PMR c/c art. 57, ll da Lei no 8.666/93.

P razo 1 2 (doze) meses - de O1 I 01 12023 à 31 I 1 2 I 2023.

Valor mensal R$ 1 .045,00 / Valor global: R$ 12.540,00

O empenho será realizado na abêrtura do orçamento de 2023.

Ass.2911212022

GAB!NETE PREFEITO
EXTRATO DO 3" TERMO ADITIVO DE PRAZO E VALOR AO

CONTRATO NO 3O/2O21.PMR

MUNICIPIO DE RONDOLÂNDIA E JOSÉ FRANCISCO TEODORO DE

SOUZA,CPF: 2O4.67 5.242-20

Proc. Adm. no 32312O21

Licitação originária: Dispensa de Licitação no. 035/2021

Objeto: 3o termo aditivo de prazo e valor referente a Locação de imóvel

para o Íuncionamento Vigilância em Saúde

Fundamentação: Decisão Administrativa n' O40 l2O22l G AB/PREFE ITO de

29 de dezembro de 2022, sub-cláusula 4.4 da clausula quarta do Contrato

no 30/2021-PMR c/c art. 57, ll da Lei no 8.666/93.

Prazo 12 (doze) meses - de 0110112023 à 3111212023.
. t'

1/^r
iL,'



ç

ESTADO
MUNICÍPIO

domiciliado

TANTE e

DE

Estado de

s/n,
pelo

.0s2-72,

SIO
FÍSICA
TEM
SEDE

irrado
nol

integraram ao

mensalmente,

, bem como,

o caso, os

butos da Un
março de 1964

o CONTRA
casos, se obriga

acostados

a

obriga a
no prédio

TADA

T*rs .l

O MUNICÍPIO DE
com sede na Avenida Joana Alves de

04.221.4861000149, neste ato
SOUZA, brasileiro, casado, residente
166.093 SSP/RO - CPF/MF no. 14

denominado simplesmente C
CARDOSO, brasileiro, casado,

SSP/RO e do CPF n" 054.231.821-07,
Centro, Rondolândia/N4T, doravante
Locação de imóvel realizado com
8.666193, e, em conformidade corn

SEMELA. DL n. 036/2021 e assento

Leino 8.666193 e, pelas cláusulas e

1.0. DO OBJETO DO CONTRATO
CLAUSULA PRIMEIRA: O objeto
Imóvel: 189, Lote no 9, Quadra40,'
na Avenida Joana Alves de Oliveira,
Vistoria e Termo de CertiÍicação do
Sede Administrativa da §ecretária M
1.2 - Todos os tributos, taxas e tarifas (

CONTRATANTE, se referentes aqueles

1.3 - A CONTATANTE/PREFEITURA
entretanto, realizar as modificações
instalado. As rnodificações realizadas

autorizado expressamente pelo CONTRAT

2.0 - DA FORMA DE EXECUÇÃO
CLAUSULA SEGUNDA: A CONTRAT
pagamentos dos custeios após a
as certificações do Gestor da Assistência

despesa, nos termos exigidos na Lei no 4.3

2.1. No ato da liquidação da despesa,

incumbidos da arrecadação e fiscalizaçáo de

o disposto no aft. 63 daLeino 4.320, de l7

3.0 - DA REPRESENTAÇÃO DA
CLAUSULA TERCEIRA: Sob nenhuma
por terceiros.O CONTRATADO, em qualq

consonância com as exigências legais.

Prefeitura Municipal de Rondolândia- MT
P rocur ador i a-G er al do Municíp i o.

Avenida Joana Alves de Oliveira, s/n, Centro,

MATO GROSSO
E RONDOT,ÂNOIa.
GERAL DO MUNICÍPIO

QUE FAZEM ENTRE
DE E PESSOA

JACKSON ELLES BARQUES CARDOSO, QUE
OBJETO LOCAÇÃO DE IMOVEL DESTTNADO A

TRATTVA DA SECRETARIA MUNICPAL
AMBIENTE.

Grosso, pessoa jurídica de direito público interno,
Cidade de Rondolândia/MT, inscrito no CNPJ sob o no

Prefeito Municipal Sr. Sr. JoSÉ GUEDES DE
município, portador da Carteira de Identidade RG

com seu Secreüârio (a) Municipal, doravante
pessoa física JACKSON ELLES BARQUES
(a) da cédula de identidade CIIRG n' 1258722-

iliado na Rua Avenida Joana Alves de Oliveira, s/n,

TADO, celebram o presente Contrato de

I do §3" do art. 62 clc Art.24, inciso X, da Lei no

dos autos do processo adtninistrativo n. 46612021-

atinentes aos contratos administrativos previstos na

do imóvel localizado sobre o denominado:

Municipal n" 001001700030001001 89, localizado

, tudo conforme descrito no Laudo de

autos, cuja destinação é o funcionamento da

âgua e etc), serão de responsabilidade da

do presente contrato.
em bom estado de conservação o imóvel, poderá,

adequar as necessidades do órgão que será

l, não podendo ser retiradas, exceto se

reserva-se do direito de apenas efetuar os

Recibos comprobatórios das despesas, com

o regular processamento de liquidação da

iços de contabilidade comunicarâ, ao ôrgáo

as características e os valores pagos, segurndo

acima identificado, se fará representar
pleno direito os termos deste contrato em

:i-*à
- CEP: 78.338-000.

I

ândia, Mato Gros,

fr§.
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4.0 - PRAZO E PRORR9GACÃO
CLAUSULA QUARTA: Sobre o prazo e prorrogaçiio aplica:

4.1 - Nos termos contidos na ratificação da dispensa (publ. no [).O,M-AMM, ed. 3.717), o prazo do presente

/20,' / 5- e3
7A - O p*r" ae ,igêrcia desteiõtrato é prorrogável nos termos da Lei n' 8.666193 e se em decorrência das

circunstancias previstas no §3o desta Clausula Quarta.
4.5 - Durante a vigência deste, o prazo previsto, poderá ser prorogado, por solicitação da CONTRATADA e

a critério da CONTRATANTE, se verificado e comprovado os seguintes motivos:

4.5,1 - Ato ou fato oriundo da Administração da CONTRATANTE;
4.5.2 - Outros casos que se enquadrem no Art.57 ,Lei 8.666193 clc Lei 8.883/94, se previstos no edital.

4..5.3 - No caso pr.risto no iiem 4.5.1, o ato ou fato, deverá ser notificado à CONTRATADA, mediante

documento expedido pela CONTRATANTE.
4.6 - Toda prorrogàçao de prazo deverá ser justiÍicada por escrito e previamente autorizada pela

CONTRATANTE.

§1".O prazo previsto para início dos serviços, assim como o prazo da própria execução dos serviços, poderá

,". pro.roguáo o., antecipado por acordo formal entre as partes, desde que os motivos de eventual

prorrogaçãã sejam conveníentemànte expostos e registrados no processo de que resulta este contrato, aceitos

pela CONTRATANTE.'§2".e 
prorrogação do prazo independerá de composição de interesses, quando da ocorrência de razões de

força maior ou caso fortuito que impliquem em atraso da elaboração dos serviços, e nos casos em que a

CONTRATANTE atrase os pagamentos dos serviços executados pela CONTRATADA.

§3". São outras ocomêlcial que fundamentam a prorrogação do pÍazo, desde que por solicitação da

ÔONfRefADA e a criterio da CONTRATANTE, se verificado e comprovado, os seguintes motivos:

I Calamidade pública;
II - Acidente, ú16u vez provado que o acidente não decorreu de culpa da CONTRATADA;

II - Ato ou fato oriundo da Administração da CONTRATANTE;

III - Outros casos que se enquadrem no §1q, Artigo 57,Lei8.666193 clcLei 8.883/94.

IV - No caso previsto no inciso III desta Cláusula, o ato ou fato, deverá ser notificado à CONTRATADA'

mediante documento expedido pela CONTRATANTE.
V - Nos casos previstoi nos incisos I a tV desta Clausula, a inevitabilidade do fato, a absoluta ausência da

culpa da CONTRATADA, a relação direta de causa e efeito, entre o fato alegado e o atraso na entrega das

maquinas e equipamentos contratados, deverão ser comprovados, documentalmente, pela CONTRATADA,

para apreciaçáo preliminar pela Procuradoria-Geral do Município e posteriordecisão da CoNTRATANTE.

VI - O requãrimento da CôNTRATADA, nos casos acima mencionados, deverá ser protocolado em prazo

não superior a l0 (dez) dias corridos da data do ato, tàto ou evento alegado como causa do pedido de

prorrogação. A comprovação de tempestividade do requerimento de que trata o assunto, deverá ser feito,

através do recibo de Protocolo da CONTRATANTE.
VII - Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela

CONTRATANTE.

5.0 - DAS RESPONSABILIDADE§ DA CONTRATADA
CLAUSULA QUINTA: O CONTRA.TADO se obriga a:

I - exigir de qualquer dos seus prepostos e colaboradores que ajam na execução do contrato em estrita

obediência aos ditámes da Lei ti.g+AtzOt3, cumprindo fielmente a cláusula anticorrupção, respondendo

civil, administrativamente e criminalmente, sempre que a ação de um empregado ou representante seu causar

prejuízos ao patrimônio púbtico ou infringir princípios da administração pública.

i1 - Curprii plenamente o pactuado neste contrato, seus prazos e demais obrigações;

N - Zelai pelos interesses da CONTRATANTE relativamente ao objeto do contrato;

P r efe itur a Muni c ip al de Rondo I ândi a' I"lT
P rocur ador ia-G er al do Municíp i o.

Avenida Joana Alves de Oliveira, s/n, Centro, Rondolândia, Mato Grasso - CEP: 78.338'000

I rtt

2

J-_
I

\---"

\



6.0 - C0MPROMTSSOS ANTICORRUPÇÃO
CLAUSULA SEXTA: Nos termos da Lei 12.84612013t pàÍà â, execução deste contrato, nenhuma das partes

poderá oferecer, dar ou se compfometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de

quem quer que seja, tanto por conta própria quanto através de outrem, qualquer pagamento, doação,

compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou beneÍicios de qualquer espécie que constituam

prática ilegal ou de corrupção sob as leis de qualquer país, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto

deste contrato, ou de outra fornra que não relacionada a este contrato, devendo garantir, ainda, que seus

prepostos e colaboradores ajam da mesma forma.

7.0 - DAS PENALIDADES ÂPLICÁVEI§ A CONTRATÀDA
CLÁUSULA SÉfnr4e: O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos deste

Contrato, sujeita a CONTRATADA a multas, consoante o caput e §§ do art. 86 da Lei no 8.666/93 t
alterações posteriores, incidentes sobre o valor do global do contrato, na forma seguinte:

§lo. multa de mora, de O,lVo (um décimo por cento) ao dia, sobre o valor do contrato, em caso de

descumprimento injustifi cado dos plantões.

§2". A multa a que se alude o parágrafo anterior não inrpede que a CONTRATANI'E rescinda

unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas neste Contrato.

§3o. Pela inexecução total ou parcial do contrato a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, além de outras previstas neste contrato:

I. Multas:
a) de 0,57o (cinco décimos percentuais) por dia de atraso no caso da não entrega completa do objeto deste

contrato, calculada sobre o valor total do contrato, limitada a l0% do mesmo valor;
b) de 2Yo (dois por cento) sobre o valor total do Contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição do

Contrato não especificada nas outras alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;

c) de 5,07o (cinco por cento) sobre o valor tota! do Contrato, no caso de rescisão do Contrato por ato

unilateral da Administração, motivado por culpa da Contratada, independentemente das demais sanções

cabíveis;
d) de 5,0 7o (cinco por cento) sobre o valor,total'doycontrato, no caso de não-regulafizaçáo e manutenção da

documentação relativa à regularidade fiscal, no decôrrer da vigência deste contrato.

e) de l0% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de recusa injustificada da licitante

adjudicatária em firmar o temo de Contrato.
II. Suspensão temporária de participar em licitação no Município de Rondolândia-MT, pelo prazo de 2

(dois) anos, se a CONTRATADA não cumprir a execução do contrato, nos l0 (dez) dias seguintes à

notificação gue, com esta exigência, lhe seja encaminhada pela CONTRATANTE, quando a

CONTRATADA atuar com culpa;

III - Declaração de inidoneidade para licitar junto a Adminishação Pública, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidacle de acordo com o inciso [V do art. 87 da Lei 8.666193, nos casos:

a) declarar-se-á inidôneo o contratado que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas praticando,

a juízo da Administraçáo, falta grave revestida de dolo;
b) declarar-se-á inidôneo o contratado que tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios

dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
c) declarar-se-á inidôneo o contratado que tenha praticado atos ilícitos visando frustrar o Objetivo do

Contrato;
d) declarar-se-á inidôneo o contratado que demonstre não possuir idoneidade para contratar com a

Administração em virtude de atos ilícitos praticados;

e) quando constatada a má-fé, ação maliciosa e premeditada em juízo CONTRATANTE, evidência de

atuação com interesses escusos e reincidência de faltas que acarretem prejuízo ao Município de Rondolândia-

MT ou aplicações sucessivas de outras penalidades,

.-.ê
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P rocuradoria-G erql do Município.
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§4". As sanções previstas Nesta e lncrÍios I e íI aoima, poderão ser aplicàdas juntamente com a do

prévia do interessado em processo específico, no prazo deinciso III, da mesma cláusula, facultada a defesa

05 (cinco) dias irteis,

§5o. A sanção estabelecida no inçiso III É de competência exclusiva do Exrho. Sr. Prefeito Municipal,

facultada à defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de l0 (dez) dias da abertura de vistas,

podendo a reatrilitação ser requerida após 02 (dois) anos de srra aplicação.

§6". Havendo atraso superior a 10 (dez) dias no inicio da execução do eontrato, a CONTRATANTE poderá

rescindir unilateralmente ô contrato, aplicando-se, eutão, as disposições legais que regulam este

procedimento.

§7". Nenhum pagamento será feito ao CONTRATADO que tenha sido rnultado, antes que tal penalidade seja

descontada de seus haveres.

§8". As sanções serão aplicadas pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal, facultada a defesa prévia do interessado,

no respectivo processo no prazo-de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da declaração de inidoneidade, cujo

p.uro à" defesà é de l0 (dei; dias da abertura dE.' vista, conforme § 3" do art. 87 da Lei n" 8.666193.

§9". As multas administrativas previstas lleste instrumento, não tem caráter compensatório e assim, o seu

pagamento não eximirá a CONTRATADA de responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações

cometidas.

§10". O cancelamento da execução terá lugar de pleno direito independentemente de notificação ou

interpelação judicial ou extrajudicial quando ao adjudicatário:

v a) declatado sua insolvência civil;
b) No caso de interesse público de alta relevância ou câso fortuito ou força maior ou em qualquer caso

devidamente comprovados.

§11". Sob nenhum pretexto a CONTRATANTE pagarâ indenização ao CONTRATADO por encargos

resultantes da Legisiação Trabalhista e da Previdência Social, seja decorrente de eventuais demandas

judiciais relativas ao cumprimento do objeto do contrato, bem como, sobre qualquer demanda de natureza

tributária e/ou despesa extraordinária que incidarn sobre a execução do objeto do contrato.

8.0 - DAS GARANTIAS DA CONTRATADA
CLÁUSULA OITAVA: Enquanto o CONTRATADO cumprir suas obrigações relativas a este contrato, não

poderá ser substituída na execução do objeto. Esta disposição corresponde a dizer-se que este contrato não

poderá ser rescindido unilateralmente por nenhuma das partes sem motivo justo, ressalvando-se apenas os

casos em que o interesse público assim o exigir.

§1". Na apuraçao da ocórrência de motivo justo para rescisão unilateral deste contrato será garantido à

CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa, com todos os meios a ela inerentes.

§2o. Este contrato somente poderá ser rescindido, seja unilateralmente seja por acordo das partes, nas

hipóteses previstas na Lei n'8.666193.

§3". A rescisão deste contrato, nos termos do §2" desta cláusula, atribuirá à CONTRATANTE todas as

iaculdades que lhe são postas pela Lei n" 8.666193, notadamente aquelas estabelecidas no art. 80 da citada

Lei, assim colno, autorizará a adoção de outras providências necessárias ao resguardo do interesse público.

9.0 _ DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
CLÁUSULA NONA: Na execução do Contrato caberá à CONTRATANTE, alérn de outras atribuições que

lhe sejam postas pela lei ou pelo regime dos Contratos Administrativos:

§1o - Receber o objeto deste contrato.

§2" - OU.igu.-u. ã pagar os valores decorrentes do presente contrato, depois de cumprido seu objeto pela

CONTRATADA, aos preços constantes da Proposta anexa a este contrato.

§3" - Obriga-se ainda a CONTRATANTE a exercer, com presteza e oportunidade, todos os poderes,

atribuições atividades que the são próprias, quando necessáÍias à execução do presente contrato.

1O.O - DOS PAGAMENTOS

P r efe itur a Mun i c ip al de Rondo I ôndi a- MT
Procuradoria-G eral do Município.
Avenida Joana Alves de Oliveira, s/n, Centro, Rondolandia, Mato Grosso -- CEP: 78.338-000.
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TJSULA : O pàgamento do preço contratual guardaÍá estreita relação com a execução do

objeto deste contrato e a apresentação de seus efeitos ou resultados.
I - os recibos de quitação dos alugueres deverão ser certificadas pela Secretária, atraves do fiscal do contrato,

devendo ser instruída com as certidões exigidos contendo confirmação que os serviços foram efetivamente

prestados na forma e condições prescritas neste Contrato, bem como, a fiel observância ao disposto no

Decreto n" 1.485/GAB/PM& de 26 de Setembro de 2018 que dispõe sobre a homologação da Instrução

Normativa do Sistema financeiro SFO no UUDA|4 - Versão 0312018.

§1". O pagâmento dos serviços será feito por intermédio da CONTRATANTE, em moeda legal e corrente no

País, através de ordem bancária ou outro meio idôneo, contra a efetiva entrega dos mesmos e apresentação de

seus efeitos, tudo previamente atestado pelo Secretário (a) de Administração.

§2o. Todos os pagamontos devidos à CONTRATADA considerar-se-ão feitos, de pleno direito, quando os

valores respectivos sejarn depositados na Conta Corrente mantida pela CONTRATADA junto ao Banco do

Brasil, valendo à CONTRATANTE como comprovântes de pagarnento e como instrumento de quitação, os

recibos dos depósitos ou transferências bancárias.

§3". O CONTRATADO apresentará à CONTRATANTE para pagamento, os documentos equivalente que

comprovem as despesas realizadas que deverá vir acompanhado dos documentários fiscais aplicáveis (CND

da PGFN). Recebida, a fatura ou cobrança será examinada pela CÔNTRATANTE durante, no máximo, de 05

(cinco) dias. No exame a CONTRATANTE. preliminarmente, verificará e certificará a efetiva execução do

objeto do contrato indicados na fatura e a regular entrega de seus efeitos. Estando tudo em ordem, o

pagamento será feito em até l0 (dez) dias do vencimento do prazo de exame da fatura, sem nenhum

acréscimo ou agregado financeiro.
I - Havendo correção à fazer, a fatura retificada ou ajustada será processada como nova fatura, quanto aos

prazos aqui estabelecidos.

§4o. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer

obrigação financeira que lhe caiba, sem prejuízo do que a referida obrigação pendente poderá ser descontada

do pagamento devido pela CONTRATANTE, pagando-se, então, apenas o saldo, se houver,

§5o, Tendo em vista que este Contrato é celebrado no regime de preço global por lote, não haverá

reajustamento de preços a CONTRATADA, sob nenhuma hipótese'

§6o. Havendo atraso no pagamento, a CONTRATADA terá direito à percepção de juros à taxa de lo/o (um por

cento) ao mês, calculado pro rata die. Não haverá atualizaçáo monetária em decorrência de atraso no

pagamento, a menos que este seja superior a um,aao!

§7o. Não será efetuado pagamento a titulo de antecipação de,qualquer natuteza.

§g". O CONTRATADb será responsável pela reparação de dáno ao erário decorrente da inexecução ou

execução em desconformidade com as especificações técnicas estabelecidas na forma prevista em lei'

11.0 - DA COMPLEMENTAÇÃO DESTE CONTRATO
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA: todos os elementos, documentos e informações constantes do processo

de inexigibilidade, complementam o presente Contrato e submetem as partes, como se aqui estivessem

integralmente transcritos aqueles elementos.

§ 1". Verificando-se faltar a este oontrato qualquer cláusula obrigatória, comprometem-se às partes a adicioná-

ia tão logo seja detectada a falta, preferindo sempre este procedimento à resolução do contrato, que é

celebrado em caráter definitivo, irrevogável e somente retratável nas hipóteses expressamente pactuadas ou

legalmente previstas.

§2;.O contrato será regido pela legislação pertinente à espécie, notadamente pela Lei no 8.666193, e poderá

ser alterado com as devidas justificativas unilateralmente pela CONTRATANTE, nos seguintes casos:

I - Quando houver modificação do objeto para melhor adequação técnica dos seus objetivos.

II - Quando necessária à modiÍicação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou dirnintriçãii

quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei n' 8.666193.

§:.. O. casos omissos resolvem-se à luz da Lei n" 8.666193 e demais diplomas legais e regulamentares

aplicáveis a cada hipótese.

P r efe itur a Munic ip al de Rondo I ônciia- lulT
P r ocur ador ia-G er al do Municíp io.

Avenidq Joana Àlves de Oliveira, s/n, Centro, Rondolôndia, Mato Grosso - CEP: 78.3i8-000.

.t-
i-\; _,

5

b)
.(

q

I

fu3.



I - Pagamento devido pela execução do Contrato até a data da rescisão.

II - Pagamento do custo de desmobilizaçáo.

§3". A rescisão administrativa eleneadas nas alíneas "a", "b", "c", "f' do inciso I desta cláusula poderli

acanetar as seguintes conseqüêneias, aplicáveis segundo â ocorrência qu€ a justificar, sem prejuízos das

sanções previstas:

I - Assungão imediata do objeto do Corrtrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da

CONTRATANTE;
II - Retenção dos créditos deconentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados a CONTRATANTE.

15.0. AS GENERALIDADES DO CONTRATO
CLAUSULA DECIMA QUINTA: No ato da assinatura do contrato, que será realizado na PGM, no prazo de

(05) cinco dias coridos da chamadapara sua assinatura.

§1".E de inteira responsabilidade do CONTRATADO os danos que oausar a terceiros respondendo

unilateralmente em toda a sua plenitude pelos mesmos, decorrente da execução do presente contrato.

§2". Os casos omissão serão resolvidos pelas partes aplicando-se no que não conflitar as leis e princípios

gerais do direito.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO

16.1. O Foro para solucionar os litígios que deeorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da

cidade de Comodoro/lVIT.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em três (três) vias de igual

teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Rondolândia/MT,04 de maio de202I

JOSE GUEDES DE SOUZA
Prefeito Municipal

JACKSON ELLES BARQUES CARDOSO
Contratadcr

NOME:
CPF:

RG n.':

TESTEMUNHAS:

o,tlt'
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ESTADO DE MATO GROSSO
PRBFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRÀÇÃO
GESTÃO 202U2024

COMTTNICADO INTERNO

Da: Secretaria Municipal de Administração (SEMAD).

Para: Presidente da Comissão Especial que trata o Decreto n" 02612021.

Objeto: Loçação de Jmóvel para Instulacão .e Fuuçiongmento dq Junta Militar, Casa dos

Conselhos e Instituto de identiíico.ctão.

Prezado Seúor,

Encaminho para que promova nova vistoria do imóvel, cuja contratação se deu através do

Contrato Administrativo no A271202I em anexo.

Esclareço que se trata de formalização de Processo sob a égide da Lei 14.13312021, sendo

que se tratará de mera renovação da Contratação.

- MT, 17 de janeiro de 2024.

tPauh

Íf GA8,P[fr/202

Wilianeis Teixeira de Paulo

Secretário Municipal de Administração

Decreto n" 1 5 7/GAB lPMRl2A22

Av. Joana Alves de oliveira, s/n", Centro, Rondolândia-ll.[ato Grosso-wwJe4dglgld]P.u!,-govbt
Cep:7\.jj8-000 - Tei: (66) 3542-l 177
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ESTADO DT MATO GROsSO
pnrrrrt,RA Mt,Nfrtpat nr *$n*»Çr-Ârunrc

6estão 2CIZX-t0?4

tsrE8lIEçUilyq

Nameia ComÍssõo Especial r?nl ü riftlrtrv* i?i,

lac*Íiz*r e identíficctr imoveís p*rticulttres fi{tt{j ,;}

l*ccçrl-o d*stín*dç o t)tend*r CIs necessid çc{eç tk;
Admin istraçüo púbtica M un ic i pal.

ÜIT{H§TA:

Àrt. 1§ - Designo os r,iernbrcs da ccmissão [spe ciar coiii o objcir;o dt
loralizar e icentirica. rmórrei-c particirlares pa,"a â locaçãa clesti*ed* a atender *s necessir!:c!* *r
Adnrinistracâo pública Municipal.

Art' 10'A Comissão, identíficado o imovel, rJeverii realizar as vistcrras
úo lne§mo. rieser*vendo ã5 suas conclições aÍuais Çle us,), quânfos quarto§, saias, benheirc.r: etc. *.
rTletros quadrados construídos ( Mz).

§1ü - À üornrssão tera a seguinte r:umpr.:sirtü, qurj dtHdrrç* :ari"r {r

I - João Batista soares;

ll - Mauro Frnnc* leonardo:

lll - Josê Reco.

!' 1 r, io : t t !t rL t t!!,, !r I t. ! lii i l, i r., llur! tlt t li;tt i irt
,1,. r,,, f.1 .i,,, r,t, ; ..1 !t,,,, t!,, t,t! i r,, tr, t, i.ir í,, 14ti.r]
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§rs A comissâo dever"á descrever d5 conciições do rrrrr-rverrdentrficando-o em "Rêratório circunstancíad.,, que conterá, obrigatoriam.^;;, :r";__;;_;inf*rrnações: rs'|r'ç" 

l

| ' rrrentificação do imóver: a) Locari:açâo (endereço campre1.1,climensÕes do terreno e das ccnstruçôes, ci:ndiçôes çras obras e edíficações; b) Que 0 pro;lrrei:,,:,,,anuiu com o preço ofertaoo peia edminrstraçáo; cj ü preço mensal da locaçáo e o seu prato;
il - iusiificativa que o preçü e compatívei corn os pratri.roos nc)llerredn lar.l

Art. ls. A C*missão deverá, âinclâ, jutrtar aos âr/fnq rJn rrrflreccrr
a dministr"ativo og segui ntes docurnentos do proprietário:

r certid§o Negativa de Tributos Municipais sobre o inróvei,comprovante da sua posse ou propriedade, docurnentos pessoais do propríetárío {cpF e RG) e/ouptor':uraçâo' êm cô§o de se farer representar pCIr procurõdor, bem {oÍho cópias dos document.r,
tLP,-, l{G e comprovànte de endereço) do procurador;

ll - cornpruvante de endereçu cío proprietário;

Art. 4e, A Cenrissãe de,.,erá conclulr cr seus trrballres nc prelc clr {01)três dias;

.\- its 0t$po§lçOes em eOntrárrO.

Art' 5s' Este necret. entrii ern vig.r na dôta de sua edição. revo*aclã-1

,\cndclênriia/[{T, ].C,Cl íevereii.* ile 202i.

/

Jo.sé Guedes de Souza
Frefelto Miriiiripai

.i : r:.'t ilí,t

i'i i ít! | t i t ! \.,: í \ i ! t I t. ll t I 1 
jr 

1 ! ij 7 
yi s;, 1

.ri:r#tit . il't r,t ;.!t { lit,t:it,rt, \.t! I .L,ttlt 
i}

-&:-Iôí?ü

/t'rt;i.lrry.i'1f,,,p .t,í'! - { l,'i, ',,t 
,r._f.1-1r1.171



LAUDO DE VISTORIA

Vistoria executada no imóvel sito: Av.JmnAtve deOliveiran955.q.adra40,loE09.
Baino: ColiraVede
DepryriedadeSr. JACKSON ELLES BAROUES CARDOSO
O presente "auto de vistoria", foi executado pelos abaixo assinados e passa a ser paÍe integrante do contrato de

locação, datado para todos os fins e efeitos de direito.

Estadodo Imóvel: ( )novo(X)bom( )regular( )mau( )excelente
Idadeaproximada do imóvel: (X ) anos( )meses( ) dias( ) semanas

Danos existentes:
Indicar resumidamente com "X" apenas a situação: SIM ou NÃO
0l - Hall de entrada existem danos ( ) SIM
02 - Hall de circulação, existem danos ( ) SIM
03 - Salas, existem danos ( ) SIM
04 - Banheiros, existem danos ( ) SIM
05 - Cozinha, existem danos ( ) SIM
06 - Outras dependências, existem danos ( ) SIM
07 - Nas dependências externas, existem danos ( ) StrvI

a) Pisos bons
b) Tetos bons
c ) Paredes boas
d ) Portas boas

e ) Janelas boas
f ) Rodapés bons
g) Pinttra em bom estado de conservação.

( x )NÃo
( x )NÃo
( x )NÃo
( x )NÂo
( x )NÃo
( x )NÃo
( x )NÃo

Descrição Geral:
INTORMAÇÃO COMPLm,IEITTAR BSTADO GERAL DO IMOVEL:

( x )srM
( x )sIM
( x )srM
( x )srM
( x )srM
( x )srM
( x )srM

( )NÃo( )NÃo( )NÃo
ONÃO( )NÃo( )NÃo( )NÂo

Descrição Geral:

rNsrAr.aÇ6ES Er,É'rRrcAs:
a)-Tomadas. intemrptores e bocais. (Em perfeito estado de funcionamento). ( x ) sim ( ) não.

INSTAI,AÇÚES SAITÜTÁRIÀS:
a) -Torneiras. descargas, ralos, pias e vasos sanitários. (Em perfeito estado de funcionamento).

(x)sim ( )não

Descrição Geral

Rondolândia-M'I. I 9 de Janeiro de 2024

da Comissão
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PREFEITURA MI-INICIPAL DE RONDOI,ÂNNN

04.22t.486/0001-49
Secretaria da Fazenda

sEToR DE ARRECAonçÀo E TRIBUToS

Ficha Cadastral do Imóvel Impresso por: mauro franco

Situação:
Ativo20t0412021

do Cadastro:do Cadastro:
189

ZonaInscrição do Imóvel:
001004000090001 001 89

MacroZona Natureza do Imóvel:
2 - Predial Comecial

D1SÍRIIO

I

SETOR

001
QUADRA

40
LOTE

09
UNIDADE

000 I
Localização Cart.

Tipo do Logradouro Título do LogradouroLogradouro:
JOANA ALVES DE OLIVEIRA

UF:

MT
CEP:
78338000

Cidade:
RONDOLANDIA

Número
955

Bairro:

COLINA VERDE
LOTESEÍOR QUADRA

001
Complemento:

o

Imunidade/Isenção : o Descrição

Nome do Proprietário:
JACKSON ELLES BARQUES C]ARDOSO

CPF / CNP].:

054.231.821-07
Logradouro:
RUA AV. JOANA ALVES DE OLIVEIRA

UF:
MT

CEP:
78338000

Cidade:
RONDOLANDIA

Número
907

Bairro:
COLTNAVERDE

Endereço para Correspondência :

RUA AV. JOANA ALVES DE OLIVETRA
UF:

MT
CEP:
78338000

Cidade:
RONDOLANDIA

Bairro:
COLINAVERDE

Número
907

Especial

Rebocado

Rebocado

I-ritex./óleo

LÁtexlôleo

Pia corl a:nrlejo

Banheiro intemo

rede pub. com reservatór

Embutida

Comercial

l2

venarla

de

Nível

.l

Frentes

r05

SEM BENEFICIO

30

4492.02

0

0

0

M'

15.00m x28.00m

420.00 M,

T

lcons-conr br - Versão 2ons (83) 3241-9973 w\\IÃ'.e-t l0Impresso em : 2 l3:ll:41 Em por:M;

IMOVEL

Loteamento:

DADOS DO

- Rrvsit. Iric;rô:
- Relest. Extemo:

- Pintura Extsrila :

- Pintur;i hrt.:ma :

- Cozinha :

- Banheiro :

- Instala{ào de água :

- [nstal;rçic Lliétrlcr :

- lipo rle [tii irc;rçáo

I - Topografia :

2 - Nível :

3 - Pedologiar

4 - §iüacao :

\ - l"lelrferldnâs:

6 - Tipo Cortsturçâo :

? - §stnrtura Ediiicaçâo

I - Cobertura:

9 - Paredes :

lô - Piso :

.11 - Esquadrias:

Valo

.Á,rea frentellzt- Esq. :

Área da Terreno:

Área Total Edificada

Recuo rig Frente

Recuo de Fundo

Reçuo lado Direittt

Recuo L;rdo Êsquerdo

) Venal Ti:rreno:preariauci ivlin.
( + ) Valor Venda Edifioaçâo:

1*)ValorVetal
Âliqusta %

Valor IPTU

Lnsrnção IPTU

TCP. Ânual:

rlea lroj.'t'srieno:

Áteâ Descoburta:

Data Vistór:a

Ultima A"-aliaçio

\ alor ll'
',jaiôí Iiriii u]-r]c11Ítl



ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAT DE RONDOúNDN
SECRETAR|A DE ARRECADAçÃO E TRTBUTOS

GESTÃO 202112024.

RELATÓRIO DE IMÓVEL URBANO PARA FINS DE LOCAçÃO

A Comissão Especial designada pelo Decreto no 026/GAB/PMR, com o intuito de locação a cargo do executivo

municipal, realizou vistoria no imóvel situado à Av. Joana Alves de Oliveira, no 955, Bairro: Colina Verde, de propriedade da

Sr. JACKSON ELLES BARQUES CARDOSO, ao qual se apresenta com as dimensões de 15x28, totalizando uma área de 420m'

(Quatrocentos e Vinte Metros Quadrado), contento o seguinte 2 salas, recepção, uma cozinha, e um banheiro interno, área

total construída 42 m2, construção alvenaria, piso de cerâmica, cobertura de telha de Cerâmica, forrados em perfeitas

condiçÕes de uso.

Esta comissâo também apurou e avaliou contrato do locador no valor R$ g50,00(Novecentos e cinquenta Reais)

Levando em consideraçâo o preço de mercado praticado no municipio com as características do imóvel
apresentado, o preço se encontra compatível no comércio local.

Este é o relatório e afirmo a veracidade dos fatos, assinado em duas vias de igual teor e forma.

Segue fotos em anexo;

Rondolândia-MT 19 de Janeiro de2024

da comissão

I
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ft
ESTADO DE MATO GROSSO

pREFEtTURA MUNrctpAt DE notooúttotl
cEsrÊio zozLlzoz4.

Eu, JACKSON ELLES BARQUES CARDOSO, brasileiro, residente e domiciliado na Av.loana Alves de Oliveira,

ne907, bairro: Colina Verde, inscrito no CPF. Ns 054.231.821-07.

Declaro para os devidos fins que concordo com o preço de R$95O(x) (Novecentos e Cinquenta Reais),

referente A Locação do lmóvel em meu nome, endereço, Quadra 40, Lote 09' Av. Joana Alves de oliveira,

n9955, bairro: Colina Verde, vista a locação do, mesmo para a Prêfeitura Municipal de Rondolândia-MT.

Rondolândia, 19 de Janeiro de 2024.

Declarante

TERMO DE ANUÊNCIA PRÉVIA PARA LOCAÇÃO DE IMOVÉI.
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ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITT]RA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
cEsTÃo 202u2024

COMUNICADO INTERNO

Da: Secretaria Municipal de Administração.

Para: Departamento de Compras.

Objeto: Locação de Imóvel oara Instalação e Fancionamento ds Junta Militar, Casa dos

Conselhos e Instituto de identiíicacão.

Encamiúo para as providencias de competência deste órgão de compras, conforme§lo, do

art.50 do Decreto Municipal no 243 de 03 de janeiro de 2024.

Rondolândia - MT, 25 dejaneiro de2024

Wilianeis Teixeira de Paulo

Secretário Municipal de Administração

Decreto n' 1 57/GABIPMR/2022

/*
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Ay. Jctana Alves de oliveira, s/n", Centro, Rondolândia-Mato Grosso-www.rondolandia.mt.gov.br
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